
PARECER Nº 1126, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 499, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Campanha Estadual Maria da Penha”, a ser realizada, anualmente, em março, nas escolas públicas e privadas do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Educação e Cultura, que opinou favoravelmente à sua aprovação.
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que a campanha em questão, de inegável mérito, tem por finalidade: contribuir para o conhecimento da comunidade escolar acerca da Lei Federal nº 11.340, de 2006 - Lei Maria da Penha; combater a violência contra a mulher; conscientizar estudantes e professores sobre a importância do respeito aos Direitos Humanos; e esclarecer sobre a necessidade da efetivação de registros nos órgãos competentes de denúncias dos casos de violência contra a mulher.

Do exame da matéria, entendemos que a implantação de ações de esclarecimento e informação sobre o tema para a comunidade escolar não impõe gastos expressivos ao Tesouro estadual, visto que a medida em tela pode ser viabilizada por meio de recursos humanos e materiais já disponíveis nas unidades de ensino.

Ademais, acreditamos que eventuais despesas geradas no âmbito das escolas públicas podem ser absorvidas pelas dotações já consignadas na vigente Lei nº 16.347 de 29 de dezembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual – LOA - 2017), em especial aquelas constantes dos Programas 0800 (Gestão Pedagógica da Educação Básica) e 2826 (Comunicação Social), respectivamente.
Por fim, visto que a instituição de “campanha” dispensa sua inclusão no Calendário Oficial do Estado - conforme o padrão utilizado em proposituras da espécie, sob a ótica da melhor técnica legislativa adotada por esta Assembleia, propomos a seguinte
EMENDA
“Suprima-se o parágrafo único do artigo 1° do Projeto de Lei n° 499, de 2016.”
Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 499, de 2016, com a emenda ora apresentada.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 27/9/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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